PARECER Nº 272, DE 2013
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 430, DE 2010, AO QUAL FOI ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 839, DE 2011
De autoria da Deputada Beth Sahão, o Projeto de Lei nº 430, de 2010, pretende obrigar as agências bancárias e os correspondentes bancários a isolar visualmente o atendimento dos usuários que aguardam atendimento. Por tratar de matéria correlata, à referida proposição foi anexado o Projeto de Lei nº 839, de 2011, de autoria do Deputado Enio Tatto.


Tramitando separadamente, o Projeto de Lei n° 430, de 2010, permaneceu em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos. O Projeto de Lei n° 839, de 2011, por sua vez, recebeu a emenda n° 1. 


Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), o Projeto de Lei n° 430, de 2010, recebeu parecer favorável à sua aprovação. 


Após, por força do despacho a fls. 14, do Presidente desta Casa, as duas proposituras passaram a tramitar conjuntamente, nos termos do artigo 179 do Regimento Interno. 


Dando sequência ao processo legislativo, cabe agora a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários analisar o mérito das proposições, de acordo com o artigo 31, § 9°, do mesmo diploma legal.


Verificamos que o objetivo das proposituras é garantir que os cidadãos, especialmente os idosos – que são normalmente alvo de ações criminosas em ambientes bancários –, sejam protegidos, e que os equipamentos de atendimento impossibilitem a ação de oportunistas que possam se beneficiar das informações dos clientes que estejam em suas agências utilizando seus serviços. Lembramos que a aprovação das proposituras proporcionará mais privacidade nas transações financeiras dos correntistas, motivo pelo qual entendemos que as proposituras se mostram convenientes e oportunas.  


Entendemos, ainda, que o Projeto de Lei n° 839, de 2011, tem sua redação bastante aprimorada pela Emenda n° 1, a qual amplia positivamente a norma do artigo 1° do projeto original, além de retirar seu parágrafo único, que consideramos uma obrigação desproporcional a ser imposta às agências bancárias, máxime por não se revestir de expressiva relevância, mesmo nas agências maiores. O artigo 2° a ser acrescentado pela emenda também se mostra benfazejo, pois reforça a segurança dos usuários, que é o escopo das duas proposituras.


Por fim, cabe dizer que o Projeto de Lei n° 839, de 2011, com a redação alterada pela Emenda n° 1, se mostra preferível ao Projeto de Lei n° 430, de 2010, motivo pelo qual apoiamos a aprovação do primeiro. 


Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 839, de 2011, com a Emenda n° 1, e contrários ao Projeto de Lei nº 430, de 2010.
a) Feliciano Filho – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PL 839/11 com a emenda e contrário ao PL 430/10.

Sala das Comissões, em 21-3-2012.

a) Adilson Rossi – Presidente
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